
MINISTÉRIO DA FAZENDA
TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SEGUNDA CAMARA
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Sessão de.J.? ~.~ ..J..':!.~.~.~de 197.?...... A CO R OÃO N .o ~~.~..~.~.~ .

Recurso n: 93.554 - Processo nº: 0845/63.075/78.
Recorrente @,GlNCIA MARÍTIMA SINARIUS S/A.
Recorrid DRF - SANTOS.

FALTA APURADA EM CONFERlNCIA FINAL DE MANIFESTO - O fa
to gerador do imposto de ~mportação é a entrada da mer
cadoria estrangeira no pais, materializando-se, quanto
à mercadoria em falta, o fato gerador ficto. Também na
chegada do navio são levados ao conhecimento das auto-
ridades aduaneiias os elementos necess~rios à apuração
da falta. O "d61ar fiscal" e al{quotas tarif~rias.a se
rem utilizados 'no c~lculo do crédi to tribut~rio são os
vigentes nessa ocasião.
Visto, relatado e discutido o presente processo,
ACORDAM os Membros da Segunda C~mara do Terceiro Canse

lho de Contribuintes, por maioria de votos, em dar provimento ao
recurso, vencidos os Conselheiros S~lvio Medeiros Costa, que negou,
g Edwaldo Reis da Silva, relator, Levy Valéria de Oliveira e Raimun
José Alves Gonçalves7que deram, em parte, para considerar como da
ta de referência para c~lculo do tributo a da conferência final do
manifesto, na forma do relat6rio e votos:que passam a integrar o
presente julgado. Relatora designada Enila Leite de Freitas Chagas.

Bras{lia - F, 12 de julho de 1979.
"

SILVA - Presidente.

DO~ANJOS - ProouradoD da
Fazenda Nacional.

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguin-
tes Conselheiros:
JO~O DA SILVA ARAÚJO, EDUARDO NOGUEIRA DA GAMA e EDUARDO JORGE PE
REIRA JUNIOR.
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Rec. 93.554.

Ac. 24.545.

Em ato de confer~ncia final do manifesto nº 2.717/73,do
navio "RAFAEL LOTITO", entrado no porto de Santos a 18/10/73, foram
apurados extravios de volumes, seHdo apontada como respons~vel a em
presa transpo~tadora, Eepresentada pela ag~ncia marltima acima indi
cada, da qual se exigiu, pelo Auto de Infraç~o de fl~.l, datado de
18/07/78, indenizaç~odo Imposto de Importaç~o, referente ~s merca-
dorias em :falta, al~m da m~lta prevista no art. 106, inciso II,alI-
nea "d", do Decreto-lei nº 37/66.

." .Dentro do prazo legal, a autuada impugnou a eXlgencla a
penas no tocante ao seu~~~~or, sob o fundamento de que o c~lculo do
tiib~to te~e por base a taxa de c~m&i6 e as allquotas vigorantes na
data do auto de infraç~o, quando deveriam ser utilizados os valores
vigentes ~ ~poca da importaç~o. Reconhece, portanto, as ocorr~ncias
apuradas - fçal"t'as~ou 'extr'avio-e admi te sua responsabilidade pelas
mesmas.

Contestou a fisca~izaç~o autuante ~s fls. 12/13, argu -
mentando que a aç~ofiscal se estribou na Orientaç~o Normativa Int~
na nº 30/76, da Door~enaç~o do Sistema de Tributaç~o.

,A aütoridade singular, pela de6is~o de fls. 14/1~,julgou
procedente a aç~o fiscal, fundamentando-se ,em disposiç5es do Decre-
to-lei nº 37/66 e Decreto nº 63.431/68, bem como na Orientaç~o Nor
mativa Interna nº 30/76, citando ainda o art. 143 do CTN.

Tempestivamente, a interessada recorre a este Conselho
(fls. 24/29, l~), reiterando as mesmas raz5es da impuganaç~D.

É o R e 1 a t ó r i o
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, 'dos valor~s da data do

Discute-se nos autos a base de c~lculo do cr~d~to tribu-
_ , _. r

adoça0 do "dolar fiscal" e alJ.quotas,
J~ a decis~o recorrida contém alon

t~rio. Pleiteia a recorrente a
vigentes ~ ~poca da importaç~o.. ' ,.

gadà argumentaç~o defendendo a aplicaç~o
lançamento.

~ maiéria controversa, desde que ambas as partes se a-
poiam em atos normativos de sentido conflitante-o ato declarat6rio
nº 089°/125, de 06/06/75, da SRRF, 8ª regi~oe a Orientaç~o Norma-
tiva Interna nº )0/76, da C.S.T., iespectivamente.

Também este Colegiado n~ó logrou alcançar um entendimen-
to ~n~nime a respeito da mat~ria' em litígio, ma~ifestando-se ainda

"uma terceira pos~ç~o: os vaJores corretos seriam os da ocasi~o em
qlU3 foi realizada a conferência final de manifesto, caracterizada'
por uma repr~sentaç~o ap~ntando as faltas ocorridas.

Gera a controvérs i a .o ait. 23 e pará,g:reafo do Dec re to-le i .
nº 37/66, ~o determinar que, na hip6tese do p~rágrafo ~nico do art.
lº dO,mesmo diplGma legal, a merca~Dria ficar~ sujeita aos tributoo
vigorantes na data em que a autoridade aduaneira apurar a falta ou
dela tomar conhecimento.

£'1

Adotando interpretaç~o deste dispositivo contida na Ori-
8ntaç~0 Normativa Inter~a Qº 30, da C.S.T., o titular d~ DRF em
Santos, argumenta que o conhecime'ntoda falta se dá ,quando ela ~

., ~
constateda em confer~ncia final de manifesto, sendo ~nico responsá
velo transportador. Assi.m se expressa aquela autoridade: "O fato'
gerador, aqui, verifica-se no'momento em qUB, constituído o crédi-
to, é expedida a intimaç~o (art. 26, do Decreto 63.431/68) que co£
responde a um lançamento", (sic). Como, segundo o art. 29, do mesmo
decreto, "a mer,cador'ia ficar~ sujei ta aos tributos e ônus vigentes
na data do respectivo fato gerador"~ os valores corretos ser~o os
da data da intimaç~o de lançamento. Corifirmou,assim, o procedimento'

\

adritado na lavratura do AINF de fls. 1.
"Data venia"dos seguidores da orientaç~o exposta na deci

s~o recorrida, ,discordamos,d8s~a ~d~ntif~caç~o entre fato gerador'
e lançamento. . ,

Doutrinariamente'~ 'pode:"se definir o primeiro como o fato,
ou conj~nto-de fatos, que permite 'aos a~entes'do Fisco exercerem a
sua co.rnpetênci? ieg-ar de -criar 'um'd'eter~inado crédito, a .título

-segue-
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i~posto, contra um cont~ibuinte indivi~ualizado. O fato gerador se£
ve de base para que a administraç~o do tributo se manifeste e, den-
tro das condiç~es expressas na legisiaç~o, pratique o ato criador I

da dIvida do imp~std - o lan~amento~ Vale ob~ervar ~ue e~te pode I

nem ser efetuado, por inércia da administraç~o ou qualquer outra di
fic~ldade, por exemplo. Não obstante, o fato ger~doi ocorreu. Adota-
da a tese dadecis~o recorrida, teríamos que concluir que, na hip6-
t~se de falta constatada em confer~nGia final de manifesto, jamais'
correria o prazo decadencial, j~ que, o fato gerador s6 se materiali ,
za ~Qm o lançamento. Isto é,o direito do Fisco s6 nasceria no momen

I

to de , .seu exerClClO.
~~mbém o C6digo Tribut~rio-Nacional não d~ abrigo a esta

interpr~taç~o. O art. 19 especifica que o fato ~erador do imposto 1

de importação é a entrada d~ mercadoria estrangeira no país, enqua~
tooos artigos 143 e 144 reportam o lançamento ~ data de ocorr&n6ia'
do fato gerad'or.

Fac e as cons id eraç õ-es.e xpos tas, en te ndo ~)que não se sus te n-
ta a decisão da instância "a quo".-

Retornam~s ~ questão de eatabelecer a.correta data de re-
fer&ncia para o c~lculo db tributo .

.Uma interpretação sistem~tica dos dispositivos citados e-."
videnciaria uma discrepância no art. 23 e par~grafo ~nico do Decre-
~o-lei nº 37/66, o que é 'appntado em al~umas decisões deonossos tri
bunais,~nclusivE do Supremo TribJnal Federa\.

EntretaMto,se admitirmos sua preval&ncia para efeito de '
c~lcuio do tributo, verifi~aremos que um dos momentos apontados no
par~grafo ~nico para a determi~ação da data de refer&ncia, odo co-
nhecimento, também ocorre pot ocasião da chegada do navio .

. Entendo que o conhecimento da falta é muito anterior ao
ato da confer&ncia fihal de manifesto, que apura a .falta, podendo'
se-r fixado na 'ocasião da descarga do navio. Um simples exame das a-
tividades aduaneiras exercidas junto aos armazéns portu~rios revela
j~ haver conhecimento das faltas e acré~cimo de mercadorias nesse'
momento. Os agentes fiscalizadores, em serviço ~azona prim~ria, as
sinam os termos de avaria e .0;; l.iv'r,os'de escrita da deposit~ria, em
que são lançadas as' mercadoria~ recebid~~. A entidade portu~riatem
a obrigação legal de ~nviai'~'repartição' fiscal comunicaç~es de ir-
regu1arid~d8s' constatadas. Por outro, ladQ, as áutoridades aduaneiras
recebem" na che9ada 'do na via, toda' a docum~n tação referente à ca~
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inclusive o manifesto e os conhecimen~os que a ~cobertaram, esta~
do aptas a promover o confronto necess~rio ~ .apuraç~o de irregula
ridades. De qualquer forma, tomaram conhecim.ento da ocorrência de
faltas, materializando-se a hip6tese ora discutida:

Cabe observar, finalme~te, que, segundo dispõe o art. 60 do
mesmo Decreto-lei nº 37/66, o transpo~tador tema obrigaç~o de in
denizar os tributos que o importado~ deixou de recolher, em conse
quência de dano ou extravio.

Adotados os c~lculos do AINF de fls. 1, estaria sendo onera
do com import5ncia maior que a imposta por lêi~ sem que tenha da-
dó causa ~ .demora-com que se efetu6uolançamento.

• Face o exposto1 concluo que à "d61ar fiscal" e alíquotas
aplic~veis s~o os vigentes na data da entrada aa mercadoria es-
:trangeira no paí~.
c Voto por dar provimento ao recurso.

Sala de Sessões, 12 de. julho de 1979 ..
• c;.>

CHAGAS.

~, .

.e

Relatora designada

o

o
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Relativamente à data de referência para cálculo do 1.1. oe-
vid6,'a título de indenizaç~o, 'pelo transportador, no caso de fal
ta de merca?oria, apurada em l?onfer~.Q.ciafinal qe manifesto, de '
acordo com as regras do Decreto nº 63~43l/68, a Administraç~o Fi~
cal tem-se pronunciado a01gumas vezes, sem, entretanto, chegar;..se'

. ' ,

a entendimento uniforme. Vale mencionar,. a respeito" os seguintes
atos:

a) Ato Decl~rat6ri~ nº 800/125/75, da S.R.R.F. - 8ª Regi~o,
seguhdo o qual era o transportador ~espons~bilizado pela indeniz~
ç~o do Imposto de Importaç~o n~o recolhido pelo importador, pb~ '
ocasião de despacho , na q~af1tia indiCpda em D. I. "pro-forma'" alí' .
prevista;

'b) o~N.i. nº 30/76, de 2/06/76, da' Coordenação ~o SistemadS. . .
Tri~utaç~b da S.R.F., declarando qüea taxa ~o d6lar e alíquotas!'
aplicáveis' s~o as vigentes na ~ata'da i~timaç~o prevista no aft •.
26' do Decreto nº 63.4)1/68;

c) Parecer Normativo CST nº 56/77 (D.O.U.- de 31/08/77)~ e~
tendendo que a taxa de conversão, alíquotas e demais disposiç~es'
pertinentes eram as vigorantes na data prevista no art. 27 dO me~
mo Decreto nº ó3.43l/68i para int~maç~o do resp~nsável pelo reco-

•
lhimento do tributo;

d) e O.N.!. nQ 15/77, de 16/09/77, da mesma C.S.T.,e~c1are-
cendo que a apuração se aperfeiçôa, "ex vi" do disposto no art. '
27 do Decreto n~ 63.431/68, na data em que o responsável for inti

.mado "a recolher o que for devido";
Disp~e o Decreto~1ei nº 37/66, no art. lQ, r~pr~duzindo,

aliás, o preceito do art~ 19 do C6digo Tributário Nacional ( lei
nº 5.172/66), que o Imposto de Importação tem como fato gerador a
entrada da ~ercadoria importada no territ6rio nacional; e aduz, '
no parágrafo ~nico, que es~e fato gerador se presume ocorrido tem
b~m em relaç~o ãs mercadorias manifestadas, e cuja falta venha a
ser apurada pela autoridade aduaneira.

Por outro lado, em seu ~rt. 2), o mesmo diploma legal consi
.dera,'para' ef~ito concreto-e ,prátic~ de arreca~ação,. ocorrido o '
fato imponfvel, tratando-sede mercadoria despachada para consumo,'
na data'do registro da respectiva Decla~aç~o de Importaç~o; e, .no

9-I'f
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pr6prio,
mani fes "

par~grafo ~nico, aduz qu~, quando houver falt~, na forma do art.
lº, par~grafo ~nico, ficar~ a mercadoria "sujeita aos tributos I

vigorantes na data em que a autoridade aduaneira apurar a falta,
ou dela tiver conhecimento" •

. Assim, seja o extravio de mercadoria conhecido ou apurado
por ocasião da descarga da mercadoria, ou de sua conferência ad~
aneira, ou da confetência final de manifesto, entendo que as aI!
~uotas e valores tribut~veis serão sempre: os vigotantes na data'
desse conhecimento ou ap~ração, seguindo-se as medidas pr9cessu-
ais ~ fiscais tendentes '~ cobrança da indenização devida ~ F~zen
da Nacional, isto,é, a ~otificação'de lançamento do crédito tri-
but~rio ao resp~ns~vel pela falta ou extravio, o direito deste ~
impugnaQão da exigência, o julgamento do feito ~ela autoridade '

.de primeira inst~ncia, etc~
No 6aso .sob exame, afalt~ s6 foi co~hecida e apurada pe~

la autoridade aduaneira no ato formal da conferência final de ma
nifesto, ou s'eja, o procedime(1to administrativ.o,:- fiscal
c~nsistente no cónfronto dos registros rle descarga com o.
to do navio ou d9cumento.deefeit~ eq~ivalent~, ocasiao em que '
foi lavrada a representação de fls~ 2,pre~ista no art. 25, ~ lº,
do Decr~to nº 63.431/68, que regulamenta a espécie. s6 em data f

posterior i~i efetivado o lançamento' do crédito tribut~rio, pelo
. auto de infração de fls~ 1, medidaqueecorresponde ~ prevista no

"art. 26 do citado Decreto nQ 63.431/68.
•Assim, por entender que, nos precisos termos do disposto'

no p'ar~grafo ~nico do art. 23 do Decreto-lei nº 37/66, as al!qu£
tas e taxas de conyersão ~pliGavéis são, no.caso sob exame, as ' .
vigorantes na dat~ da conferência final de manifest~, dou provi-
mento ao recurso, em parte, para que seja tomada como referência
~ara c~lculo do. Imposto d~ Importaç~o devido a da~a da represen-
t-ação de fls.' 02, prevista no citado art. 25, ~,lº, do Decreto'
nº 6~.431/68.

1979.

Relato~.
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